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FILIPE S. FERNANDES

“A ética na gestão tende a atrair
bons colaboradores, clientes e in-
vestidores” diz Elisa Ferreira, 58
anos, actual deputada europeia e
candidatanalistadoPartidoSocia-
lista(PS)naspróximaseleiçõeseu-
ropeias em Maio próximo. Era
coordenadora dos Socialistas Eu-
ropeus na Comissão de Assuntos
EconómicoseMonetários(ECON)
do Parlamento Europeu. É mem-
bro do júri do Prémio Best Ethical
Practices Award promovido pelo
NegóciosemparceriacomaCapge-
mini.Sublinhaqueumaculturaéti-
ca“temefeitospositivosparaone-
gócioeparaoscolaboradoresdaor-
ganização”, e é do interesse de to-
dosque“apráticaéticapauteasac-
ções daempresa”.

Tendo em conta a sua ligação e conhe-
cimento do tecido empresarial, como 
professora, gestora, governante e de-
putada, considera que as empresas 
portuguesas têm preocupações éticas? 
Aculturadaéticanagestão em-

presarialeorganizacionaltemvin-
do a intensificar-se. As empresas
têm a percepção de que as condu-
taséticasatraembonscolaborado-
res, clientes e investidores. Acon-
fiançanaqualidadedaadministra-
ção da empresa sedimenta-se. O
público que conhece aquelas con-
dutas reconhece-lhes as virtudes e
cria pressão para que as empresas
as criem, mantenham e desenvol-
vam. Pressão que tanto se faz sen-
tir sobre as outras empresas, "em-
purradas" para o bom comporta-
mento, como sobre as próprias
"elogiadas", que colhem os benefí-
cios das suas opções.

Aopinião pública tem o poten-
cialdeexerceraquiumefeitodirec-
to sobre a cultura empresarial:
quantomaisexigenterelativamen-
te àcondutaéticadaempresaforo
público,istoé,osconsumidoreseos
investidores, mais as empresas se
sentirãoforçadasaadoptarpadrões

elevados de comportamento.
Aspreocupaçõesdegestãoética

têm vindo a manifestar-se com
mais acuidade nas empresas cota-
das,sujeitasaoescrutíniodopúbli-
coinvestidor.Éprecisogarantiraos
accionistas(queratuaisquerpoten-
ciais) têm o direito de aceder à in-
formação adequada e suficiente
paracontrolar,naqualidadede"do-
nos",aactividadedaempresa,eque
hámecanismosadequadosdecon-
trolodaactividadedaempresa,quer
internamente quer nas relações
comterceiros.

Claroqueamagnitudedoimpac-
tododesempenhoéticodeumaem-
presa no desenvolvimento do seu
negócio está relacionada com, en-
tre outros factores, a dimensão da
empresae asuaexposição pública,
pelo que afirmações genéricas so-
breasempresasnacionaiscomoum
todotenderãoaserpoucoprecisas.

Quais são, no seu entender, os princí-
pios basilares para uma empresa ou or-
ganização ter boas práticas éticas? 
A actuação ética passa inevita-

velmente e desde logo porumaac-
tuação conforme àlei. Com efeito,
há muitas práticas (indiscutivel-
mente)éticasquedetalmodorele-
vamnasociedadequesãoimpostas
por lei. Pense-se, por exemplo, na
vertentedarelaçãocomoscolabo-
radores, nas proibições de discri-
minaçãooudeassédio,ounasobri-
gaçõesdecorrentesdaparentalida-
de.Paraesteefeitorelevarãoparti-
cularmenteasleislaboraisedacon-
corrência,paraalémdaleicriminal
(a corrupção ou o abuso de infor-
mação privilegiadanão serão, está
bom de ver, condutas éticas).

Mas mais do que isso. As leis es-
tabelecem mínimos obrigatórios,
mas não impedem de todo que os
empresários se auto-imponham
mais deveres e mais exigentes pa-
drões de comportamento. Por
exemplo,creioque,nasrelaçõesin-
ternas, uma conduta ética passará
por garantir que a empresa é uma

verdadeirameritocracia,porterpo-
líticas rigorosas e claramente defi-
nidas de avaliação de desempenho
e de gestão de carreiras e, nas rela-
ções com terceiros, a empresa de-
verá agir com lealdade e transpa-
rência, em pleno respeito pelos di-
reitos daqueles.

No domínio da ética nas empresas con-
sidera que existe uma diferença entre 
o que existe codificado e o que se faz a 
prática ética? 
Existe diferença, em dois senti-

dos. Por um lado, há um conjunto
de actuações que qualificamos im-
prescindíveisaumcomportamen-
to ético mas que são também im-
postas pela lei. Trata-se de domí-
nios em que a lei coincide com a
"moral dominante". Isso é inequí-
voco quando falamos de discrimi-
nação,corrupção,suborno,utiliza-
ção de informação privilegiada ou
concorrênciadesleal-sãocompor-
tamentosquealeiproíbe.Todavia,
a"éticadasempresas"émaisvasta
do que a lei. Por exemplo, quando
está em causa potenciar o desen-
volvimento pessoal e profissional
dostrabalhadores,emborahajamí-
nimos legais relacionados com a
formaçãoprofissionalobrigatória,
cada empresário escolhe quanto
(ouquão pouco) investirnesse ob-
jectivo.

Aética,muitasvezeslevadaaes-
critopelosempresáriosemcódigos
de conduta internos, é pois mais
vastado que alei. Ou seja, hácom-
portamentos éticos adoptados pe-
las empresas que não estão codifi-
cados nalei.

Poroutrolado,adiferençaentre
os códigos e a realidade existe no
sentido inverso. Por certo que há
normasdecondutaeobjectivoséti-
cosestabelecidospeloempregador
que, pelo menos numa ou outra
ocasião, não são cumpridas nem
prosseguidos. E esta "negligência"
há de naturalmente ser mais co-
mumemrelaçãoàpartedasregras
nãolegais-porqueemrelaçãoaes-

tasnãoháfiscalizaçãopúblicanem
há aplicação de sanções pela sua
violação.Umdosmeiosmaisefica-
zes para se reforçar esta compo-
nente "para além da lei" da ética
empresarial/organizacionaléoes-
crutínio público. Havendo infor-
maçãosobrecomportamentosnão
éticos das empresas, a opinião pú-
blica tem a oportunidade de pres-
sionarnosentidodaalteraçãodes-
sas condutas.

“Empresários têm de fazer escolhas”
Nãosubornarpodeimplicarnão

fazer negócio, mas o caminho é fa-
zerumesforçoglobalparaeliminar
acorrupção e aevasão fiscal.

Como é que uma empresa com respon-
sabilidades éticas pode fazer negócios 
em determinados mercados em que te-
nha de recorrer a expedientes (parcei-
ros locais, facilitadores, etc.)? 
Na realidade, se, quando fala-

mosde"expedientes",estáemcau-
sa subornar ou não a administra-
ção pública do país em causa, não
vejo que possa. Se a empresa for
confrontada com a sugestão de fa-
zer subornos para poder conduzir
oseunegócio,sópodefazerumade
duas escolhas - ousubornae aban-
donaacondutaética(aliás, pratica
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“A ‘ética das empresas’
é mais vasta do que a lei”

Elisa Ferreira diz que as “preocupações de gestão ética têm vindo a manifestar-se
com mais acuidade nas empresas cotadas, sujeitas a escrutínio público”

As leis estabelecem
mínimos
obrigatórios,
mas não impedem
de todo que
os empresários
se auto-imponham
mais deveres
e mais exigentes
padrões
de comportamento.

A ética
das empresas
é mais vasta
do que a lei.

Não subornar
pode implicar
não fazer negócio,
mas o caminho
é fazer um esforço
global
para eliminar
a corrupção
e a evasão fiscal.

Entrevista Elisa Ferreira
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mesmo um ato ilegal), ou se man-
tém fiel aos valores que pretende
que enformemasuacondutaética
enãosuborna.Nãosubornarpode-
ráimplicarafrustração de oportu-
nidades de negócio. Mas há vários
tipos de negócios disponíveis, uns
lícitos e outros não, uns "exigindo"
a prática de ilegalidades e outros
não, e os empresários têm de fazer
as suas escolhas.

O caminho para debelar este
problematemdeserodeumesfor-
çoanívelglobalparaeliminarapos-
sibilidade de existirem "expedien-
tes".Asempresastêmdepoder,por
todoomundo,acederaosnegócios

apenas de acordo com critérios vá-
lidos, e não em função de "favores"
quenadatêmquevercomcritérios
empresariais.

EmJunho de 2013 foipublicada
uma Directiva relativa às contas
anuais das empresas, daqualo Par-
lamento Europeu foi co-legislador,
em que se impõe, afim de permitir
umamaiortransparênciadospaga-
mentosfeitosaadministraçõespú-
blicas,queasgrandesempresasati-
vasnaindústriaextractivaounaex-
ploraçãodeflorestaprimáriadivul-
guemospagamentosrelevantesfei-
tosaosGovernosdospaísesemque
operam.

É essencial que este chamado
"country-by-country" reporting,
que é umareivindicação dos Socia-
listas desde hámuito, sejaimposto
cadavezamaissectoresdeactivida-
de, porque estapublicidade dos di-
nheiros que passam para as mãos
das administrações públicas é fun-
damentalnocontroloenocombate
àevasãofiscaleàcorrupção.

Considera que as empresas e institui-
ções deviam ter mais preocupações 
em divulgar procedimentos e docu-
mentos relacionados com a corrup-
ção, o suborno, conflitos de interesse, 
informação privilegiada, infracções às 

regras de mercado? 
Essa divulgação é importante,

em dois planos: Por um lado, no
plano interno. Parapoderteruma
verdadeira conduta ética, a em-
presatemde comclarezatransmi-
tir a todos os que a constituem a
mensagem de que devem adoptar
práticas éticas, e o que é conside-
rado ético. O entendimento dos
comportamentos a adoptar e a
motivação parao efeito têmde ser
plenos.

Por outro lado, no plano exter-
no.Asnormasinternasdasempre-
sas constituem uma fonte signifi-
cativadedeveresnaéticaorganiza-

cional-muitosnãoresultamdalei.
Adivulgação públicapelas empre-
sas dessas normas e da avaliação
que fazem do cumprimento das
mesmas dentro da organização
permite"disseminar"a"moralem-
presarial", quer entre as próprias
empresas, quer entre o público;
esta disseminação contribui para
o aumento daculturade ética, não
só pelo simples acesso à informa-
ção sobre os comportamentos di-
versos de cada organização, como
pelapressão que aopinião pública
tenderá a exercer no sentido da
elevação dos padrões de exigência
nestamatéria.

Miguel Baltazar
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Elisa Ferreira licenciou-se em
Economia pela faculdade de
Economia do Porto e doutorou-se
pela Universidade de Reading.
Esteve ligada à Comissão de
Coordenação da Região Norte
(1989-1992), Associação
Empresarial de Portugal (1992-
-1994). Foi ministra do Ambiente
(1995-1999) e do Planeamento
(1999-2002). Esteve na Assembleia
da República como parlamentar
do Partido Socialista (PS) e
actualmente é deputada pelo PS
ao Parlamento Europeu, a que é
candidata novamente em Maio
de 2014. É, desde 1977, professora
da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto.
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